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O que é uma Conferência?

Uma conferência é um processo no qual as pessoas se reúnem, discutem os temas propostos expondo 

diversos pontos de vista, deliberam coletivamente e, a partir dos debates locais,  escolhem representantes que 

levam adiante as idéias que tenham a concordância de todos.

Conferência para quê?

• Para divulgar acordos internacionais assinados pelo nosso país com compromissos que influenciam o 

dia-a-dia das comunidades.

• Para que todos possam ouvir a voz dos adolescentes. Milhões de estudantes têm o direito de participar, 

no presente, da construção de um futuro sustentável para sua comunidade, seu município, sua região, 

para o Brasil e o Planeta.

• Para criar e fortalecer espaços de debate na escola sobre as questões sociais e ambientais da 

comunidade e perceber como eles se relacionam com o mundo.

• Para incentivar uma nova geração que contribua para transformações sociais e ambientais e para o 

reconhecimento da diversidade étnico-racial.

Quem Participa da Conferência?

Participam desta Conferência todas as escolas brasileiras do segundo segmento do Ensino Fundamental (5ª a 

8ª séries), bem como comunidades quilombolas, indígenas, de assentamentos rurais e meninos e meninas em 

situação de rua.

Como será a Conferência de 2005?

A II Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente terá dois momentos de encontros e debates:

                Comunidade sustentável

Em uma comunidade sustentável 

as pessoas cuidam das relações que 

estabelecem umas com as outras, 

com a natureza e com os lugares onde 

vivem. Essa comunidade aprende, 

pensa e age para construir o seu 

presente com criatividade, liberdade e 

respeito à diversidade, garantindo as 

mesmas ou melhores oportunidades 

para as gerações futuras.

Diversidade étnico-racial

Os seres humanos têm diferentes 

características e diferentes maneiras 

de viver e de conviver entre si e com o 

ambiente.  Essas diferenças surgem a 

partir da herança cultural de grupos 

de pessoas, também conhecidos como 

grupos étnicos.

A diversidade cultural manifesta-se 

pela diversidade de linguagem, crenças 

religiosas, práticas de manejo da terra, 

arte, música, estrutura social e seleção 

de cultivos agrícolas, dentre outros.

Passo a passo para a confer enc ia^

Apres entacao
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Conferência na Escola ou na Comunidade

Cada escola promoverá uma conferência envolvendo a comunidade para elaborar uma responsabilidade com 

base nos Acordos Internacionais, pensar em uma ação a ser realizada após o evento, indicar um delegado ou 

delegada (e suplente) e criar um cartaz que traduza o resultado do trabalho coletivo. 

A Conferência na Escola é um momento muito rico para a comunidade escolar (estudantes de todos os turnos, 

professores, professoras, funcionários e a população em torno da escola) e para as comunidades indígenas, 

quilombolas, assentamentos rurais e meninos e meninas em situação de rua; onde também serão realizadas 

conferências. Essa ação permite conhecer, debater e tomar atitudes para garantir um Planeta mais sustentável, 

eqüitativo e justo.

Isso contribui para mudar nosso lugar, nosso país e também o mundo.

Acordo internacional

Para ajudar a resolver graves 

problemas socioambientais, os 

países juntos assinam acordos 

estabelecendo condutas, obrigações e 

compromissos. Os países compartilham 

responsabilidades, mas suas ações 

são diferentes, respeitando assim suas 

culturas, capacidades e limites.

Vamos fazer a nossa parte!

Na Conferência, vamos viver a diversidade na escola e nas comunidades. Será uma oportunidade de perceber como 

a sociedade e o ambiente fazem parte da mesma teia da vida que precisa ser mantida em equilíbrio. Isto significa 

reconhecer que o Planeta está habitado por diferentes formas de vida, que dependem umas das outras. Durante a 

Conferência vamos exercitar o debate público e a capacidade de defender, negociar e eleger idéias comuns ao grupo 

todo. E sobre o que serão essas idéias? Serão idéias sobre responsabilidade e ação. 

Responsabilidade e Ação

Se cada um faz parte da teia da vida, tudo que fazemos é importante para manter o equilíbrio da vida. E como vivemos 

ligados ao ambiente e a outras pessoas, as responsabilidades se tornam também coletivas. O grande desafio de cada 

comunidade escolar vai ser assumir uma responsabilidade pela qualidade de vida da comunidade e do meio ambiente.   

Mas não basta debater democraticamente os problemas e assumir as responsabilidades, precisamos pensar em 

construir juntos uma ação transformadora. Com essas possibilidades de pensar e agir vamos criando novas formas de 

ser, viver e conviver com respeito à diversidade, aos outros e à vida. 

Mais adiante você vai ver um exemplo de responsabilidade e ação (na página 11).

                  Um mundo responsável

No mundo tem gente falando 

sobre responsabilidades. Uma rede 

internacional presente em 115 países 

chamada “Aliança para um Mundo 

Responsável, Plural e Solidário” 

publicou a Carta das Resposabilidades 

Humanas. Essa Carta está em 

discussão nos 5 continentes para que 

diferentes culturas possam traduz ir e 

aplicar o texto do seu jeito.

Vamos fazer nossa parte?

5



Conferência Nacional

A II Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente será em Brasília de 5 a 9 de dezembro de 2005. 

Lá estarão 700 delegados e delegadas, entre 11 e 14 anos de idade, que já debateram os temas em suas escolas 

e espaços comunitários, e vão elaborar juntos a Carta das Responsabilidades para ser entregue ao Presidente 

da República e seus ministros, juntamente com peças de Educomunicação – rádio, vídeo, jornal e multimídia.

Vamos ver a seguir o passo a passo para a realização da Conferência na Escola. Veja aqui a proposta de 

calendário de atividades com os prazos máximos para ajudar na organização local:

Educomunicação é uma 

maneira de unir Educação com 

Comunicação, que defende o direito 

que as pessoas têm de produzir  

informação e comunicação.  A gente 

não só lê o jornal, ouve o rádio e vê a 

televisão – mas também FAZ jornal, 

rádio e televisão.

Divulgação da Conferência na Escola. . . . . . . . . .     Até  30 de setembro

Preparação da Conferência na Escola. . . . . . . . . .     Até  14 de outubro

Dia da realização da Conferência na Escola. . . .    Até  18 de outubro

Envio do material. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     Até  20 de outubro

6
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O primeiro passo é reunir o grupo que irá cuidar dos preparativos da Conferência. É preciso colocar a mão na 

massa e mobilizar as pessoas - professores, funcionários, pais, mães, vizinhos - para que participem. As tarefas 

desse grupo são:

• Facilitar o acesso dos estudantes ao Passo a passo. Esse material está também publicado na Internet, 

no endereço www.mec.gov.br/conferenciainfanto e na TV Escola (verifique os horários de exibição para 

gravar o programa). 

• Definir dia, hora e local da Conferência.

• Convidar pessoas que atuem na comunidade para opinar, sugerir e se comprometer com as ações 

definidas durante a Conferência, pois a resolução de muitos problemas a serem debatidos não depende 

só da escola ou da comunidade. Também é importante o compromisso da prefeitura, dos órgãos públicos, 

das empresas e de outras organizações da sociedade.

• Divulgar amplamente o evento na escola e junto à comunidade. Para isso, vale tudo: cartazes, murais, 

jornais, boletins, rádio, televisão e o que mais a imaginação mandar.

• Escolher um facilitador ou facilitadora para coordenar os trabalhos. A turma pode indicar mais 

facilitadores para orientar a pesquisa e o debate em cada tema.

• As escolas que já organizaram a COM-VIDA podem e devem mobilizar o grupo participante para a 

organização da Conferência.

Facilitar o quê?

O facilitador ou facilitadora é a pessoa 

que favorece a troca de idéias entre os 

participantes. Essa pessoa pode ser o 

pai, a mãe, o professor, a professora, 

a liderança comunitária, o aluno ou 

aluna que tenha jeito para organizar 

os debates e considerar as diferentes 

opiniões apresentadas durante o 

diálogo, estimulando a compreensão e 

a participação de todos – e isso se torna 

possível quando o clima é de cooperação 

e amizade. 

De olho no calendário!
O grupo deve agendar a Conferência e iniciar logo a mobilização.  O prazo final é 20 de outubro.

O que é COM-VIDA ?

COM-VIDA é a Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida, uma nova forma de organização na escola e se baseia na 

participação de estudantes, professores, funcionários, diretores, comunidade. O papel desta comissão é contribuir para um dia-a-dia 

participativo, democrático, animado e saudável. A COM-VIDA é uma sugestão dos delegados e delegadas da Conferência Nacional 

Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente em 2003,  que propuseram a criação de espaços de participação em defesa do meio ambiente.

Se a sua escola ainda não tem COM-VIDA, você vai saber mais sobre como implantá-la no final desta publicação.

Divulgacao:
~

~ a confer enc ia comeca^
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A Conferência na Escola é o lugar em que a gente vai construindo o conhecimento a partir do que cada um 

sabe - aqui vale o conhecimento científico, e o conhecimento popular e tradicional. Vale pesquisar, conversar 

com as pessoas, visitar lugares, observar, comparar. Cada um de nós é um pesquisador, nesse momento. E vale 

contar, para isso, com a colaboração de professores e lideranças comunitárias. 

Tudo o que acontece em cada local é de muita importância: é desse material pensado e elaborado que 

vão surgir as idéias e as ações para a gente cuidar do Brasil. Por isso, além de divulgar o evento e garantir a 

participação do maior número de pessoas, é preciso organizar os debates. 

Neste ano iremos tratar de quatro temas a partir de Acordos Internacionais.

Você pode ter acesso à integra 

desses documentos pelo endereço: 

www.mec.gov.br/conferenciainfanto

conhecer, pensar e proporPr e paracao:
~

~

1 - mudancas cl imat i cas
         Protocolo de Quioto

2- biodivers idade
          Convenção sobre Diversidade Biológica

3- seguranca al imentar e nutr i c ional
      Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial

4- divers idade etn ico-rac ial
      Declaração de Durban contra o Racismo, Discriminação Racial, 

             Xenofobia e Intolerância Correlata.

~

~

´

´
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Alguns artigos desses documentos estão transcritos aqui: é uma linguagem mais formal e técnica, que dá um 

pouco mais de trabalho para entender.  Vale a pena ler com atenção. 

Esses temas são discutidos no mundo todo e dizem respeito também a cada um de nós. Cada região, cada 

Estado, cada município e cada escola tem uma realidade diferente.  Vamos ficar atentos às relações que esses 

Acordos Internacionais têm com as questões de nosso local, Vivendo a diversidade na escola.

Vamos falar um pouco sobre cada um desses temas mais adiante. Mas agora voltemos à preparação da 

Conferência na Escola.  Para que o debate seja significativo, é importante organizar grupos interessados pelos 

mesmos temas para:

A leitura dos textos e a realização da pesquisa ajudarão os grupos a criar e pensar  nas responsabilidades para 

a apresentação no dia da Conferência. Além disso, permitirão conhecer quem atua na comunidade e pode 

colaborar. Se a escola ou a comunidade já tem projetos e vivências sobre esses temas, essa será uma boa 

oportunidade para voltar a debater, avaliar e ter novas idéias.

• Ler os textos sobre os Acordos e fazer a pesquisa sobre a realidade de cada tema na escola e na comunidade. As 

fontes podem ser jornais, revistas, livros, sites, conversas com os pais, mães, avós ou outras pessoas. Vale até um 

passeio, um telefonema à prefeitura ou uma visita aos órgãos responsáveis de meio ambiente do município.

• Estabelecer as relações entre os temas, pois cada um deles tem muito a ver com os demais. 

• Debater todos os Acordos antes de escolher, durante a Conferência, qual deles vai gerar a responsabilidade e 

desencadear a ação local.

LEMBRETE:
A qualidade da Conferência depende da fase de preparação.
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Depois de envolver as pessoas e pesquisar os temas, chegou o dia marcado para a Conferência na Escola. É o 

momento de expressar suas idéias em conjunto. Por isso, é importante que todos participem e conheçam as 

regras que estão a seguir.  Elas devem ser lidas no início do encontro e podem também ser escritas em cartazes 

afixados no local, para que todos possam ler.

Regras da Conferência 

a. Organização das idéias

Com tantas propostas sobre diferentes temas, é bom eleger um relator ou relatora para anotar as opiniões 

e sugestões que surgirem. Durante os debates todas as idéias são válidas e precisam ser respeitadas e 

anotadas.

b. Apresentação  dos temas

Cada grupo deve apresentar a pesquisa sobre o Acordo Internacional que estudou e as respostas para as 

questões:

      • O quê o Acordo Internacional pesquisado tem a ver com a nossa comunidade?

• Qual a responsabilidade pensada?

c. Escolha da responsabilidade

Chegou a hora de defender e votar a responsabilidade que cada grupo apresentou. Os participantes vão 

dizer qual dos Acordos Internacionais chamou mais atenção durante a Conferência e resultou em uma 

responsabilidade para cuidar do Brasil. Para isso, deve responder às seguintes perguntas: 

• Qual tema foi escolhido pela escola? 

• Qual a responsabilidade assumida pela Conferência?

apresentar, debater e escolher

Relatar o quê?

Durante a Conferência na Escola é 

bom que alguém escreva tudo o que 

foi dito, de olho nas relações entre 

os temas. Isto é, registrar a memória 

do trabalho realizado e servir para a 

organização do debate e das decisões, 

além de ser uma base para as ações 

após a Conferência. Vale também 

registrar com gravador de som ou 

câmera de vídeo, se for possível.

LEMBRETE:
O espaço de três linhas da Folha de Retorno já dá uma idéia do quanto devemos escrever para apresentar a responsabilidade. 

O dia da confer enc ia na escola:^
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d. Elaboração da ação

Depois de assumida a responsabilidade, os participantes debatem e respondem à questão:

• Como podemos fazer para colocar em prática a responsabilidade e transformá-la em ação?

Para realizar a ação também é preciso pensar onde, como e quando ela acontecerá. 

O grupo olha à sua volta para perceber como este princípio pode ser pensado. 

Será que estamos respeitando a liberdade e a dignidade de todos? Depois de 

debater essa questão, o grupo conclui que não está respeitando as pessoas 

com necessidades especiais de locomoção, porque usam cadeiras de roda: 

faltam rampas de acesso para circular na escola e/ou chegar até ela. O grupo, 

então, define sua responsabilidade e ação. 

Nossa ação

O que:  Construir rampas de acesso para usuários de 

cadeiras de roda.

Como: escrever uma carta e um projeto para a 

Prefeitura e empresários propondo parceria

Onde:  Na escola e no entorno

Quando (período de realização): 8 meses 

Um exemplo de responsabilidade e ação

Só para dar uma idéia, vamos imaginar uma responsabilidade e uma ação. 

Para isso, vamos partir de um dos princípios da Carta das Responsabilidades 

Humanas, que nos ajuda aqui só como exemplo.

‘A dignidade de cada pessoa implica que ela contribua  à liberdade e 

dignidade dos outros’.

Nossa responsabilidade:

Nos comprometemos a garantir as condições 

de mobilidade e autonomia aos portadores de 

necessidades educacionais especiais para que eles 

tenham condições de bem-estar igual a todos os 

membros de nossa comunidade. 
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Ao pensarmos uma responsabilidade para nossa 

comunidade estamos assumindo 
as consequências diretas e indiretas de nossos atos. 

Nesse momento, é importante 
reconhecermos que nossa 

responsabilidade é proporcional 
ao saber e ao poder de cada um. 



e. Eleição do delegado ou da delegada e suplente

A delegada ou delegado escolhido poderá integrar o grupo de adolescentes participantes da Conferência 

Nacional. Mas sua missão é, principalmente, animar a turma para acompanhar e colocar em prática tudo o que 

foi decidido durante a Conferência na Escola ou Comunidade. Isso pode ser feito por meio da COM-VIDA. 

O suplente substituirá o titular no caso de haver algum problema que impeça sua participação nas outras 

etapas e estará igualmente comprometido com  as funções do delegado ou delegada. As escolhas podem se 

dar por consenso ou por votação.

Grupo de delegados e delegadas para a Conferência Nacional: processo de seleção.

Realizadas as Conferências nas Escolas, o Coletivo Jovem, com o apoio da Comissão 

Organizadora Estadual, fará a seleção do grupo de delegados que participará da Conferência 

Nacional. Para a seleção dos delegados, o Coletivo Jovem analisará as responsabilidades 

encaminhadas pelas escolas e comunidades que realizaram conferências. Serão verificadas na 

responsabilidade: a consistência e a clareza, bem como a coerência em relação à ação. 

Na seleção, serão garantidos:

• o equilíbrio de gênero (meninos e meninas);

• a representatividade entre meio rural e urbano (capital e interior);

• o equilíbrio de participação entre escolas públicas (municipais, estaduais e federais) e privadas;

• a participação de estudantes com necessidades educacionais especiais;

• a participação de representantes de diferentes etnias e dos segmentos indígenas, quilombolas, 

assentamentos rurais e meninos e meninas em situação de rua.

f. Produção do cartaz

Durante a Conferência na Escola será elaborado o cartaz. Em uma cartolina de 29cm X 41cm, os participantes 

deverão comunicar a responsabilidade escolhida pelo grupo. Vale tudo: desenho, colagem, frases, poemas. O 

cartaz pode ser elaborado por qualquer aluno, aluna ou grupo de alunos da escola ou do espaço comunitário. 

Depois disso,  é eleito o cartaz mais criativo e que melhor comunica o tema escolhido na Conferência. É 

interessante montar uma exposição para que todos conheçam os trabalhos produzidos por cada grupo.

Na escolha do delegado ou delegada 

valem alguns critérios:

- estar cursando entre 5a e 8a séries;

- ter entre 11 e 14 anos, exceção para 

estudantes com necessidades educacionais 

especiais.

- gostar de debater questões políticas, 

sociais e ambientais;

- comunicar-se bem;

- ter participado de maneira significativa na 

construção das responsabilidades e ações.

Observação: 
Nas comunidades indígenas, quilombolas e 

de assentamentos rurais que não possuem 

escolas de 5ª a 8ª série e nos grupos dos 

meninos e meninas em situação de rua, os 

delegados e suplentes devem ter de 11 e 14 

anos de idade, sem restrição de série.

           Coletivo Jovem (CJ)

Grupo informal de jovens e 

organizações juvenis que se mobilizam 

em torno da temática socioambiental.  

Na  Conferência o CJ atua a partir 

dos princípios: Jovem escolhe jovem e 

Jovem educa jovem.
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A produção do cartaz é também uma forma de fazer Educomunicação – ou seja, da gente partilhar, pôr em 

comum, tornar público o resultado do trabalho do grupo.

g. Registro em fotos

Duas fotografias devem mostrar como foi a Conferência: os debates e a eleição do delegado ou da delegada. 

Se houver dificuldade no registro fotográfico, poderão ser elaborados desenhos detalhados.

h. Folha de Retorno

No final desta publicação há uma página - Folha de Retorno - que deve ser destacada, preenchida e colada no 

envelope-resposta. A Folha de Retorno deve trazer:

• a responsabilidade (em três linhas) que o grupo se dispôs a assumir para cuidar do Brasil;

• a ação (em três linhas) que vão desenvolver a partir da responsabilidade assumida;

• os dados da escola ou da comunidade; 

• os dados do delegado ou da delegada e seu suplente;

• a pesquisa preenchida com a avaliação de como foi a Conferência na Escola.

i. Cadastro na internet

Todas as escolas e comunidades devem se cadastrar pela Internet. Acesse o endereço www.mec.gov.br/

conferenciainfanto em Cadastro. Lá você deverá preencher o formulário com as mesmas informações da 

Folha de Retorno. Depois do cadastro, lembre-se de assinalar o item “Cadastrada na internet” na Folha de 

Retorno antes de enviar.

Caso sua escola ou comunidade não tenha acesso à Internet, a Caixa Econômica Federal (CEF) está apoiando 

o cadastramento. Basta ir a uma agência da CEF com a Folha de Retorno preenchida e com uma cópia xerox. 

Em caso de impossibilidade total de acesso, envie diretamente a Folha de Retorno à Secretaria de Educação 

do seu Estado.

j. Montagem do envelope resposta

Junto com o material Passo a passo tem um envelope-resposta com os espaços definidos para colar o 

cartaz, as fotos e a Folha de Retorno. Após fixar todos os materiais nos locais indicados, dobre as abas e cole. 

É preciso encaminhar o envelope-

resposta para a Secretaria de 

Educação do seu Estado, mesmo tendo 

cadastrado os dados pela Internet.

LEMBRETE:

A lista de delegadas e delegados para a 

Conferência Nacional será divulgada a 

partir de 22 de novembro no sítio:

www.mec.gov.br/conferenciainfanto
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Preencha no verso o endereço da Secretaria de Educação de seu estado consultando a lista no final deste 

guia e envie pelo correio. Não é preciso selar.

l. De olho no prazo!

O prazo limite para o envio deste material é 20 de outubro. Não será considerado o material enviado 

após esta data.

m. E depois de enviado o resultado da Conferência na Escola?

Após enviar os resultados da Conferência, todos que participaram precisam se unir para colocar em 

prática a responsabilidade assumida coletivamente e para realizar a ação proposta. É bom lembrar que as 

responsabilidades dos diversos temas que o grupo debateu podem ser levadas como compromissos do dia-a-

dia. Além disso, o fim da conferência é um bom momento para fortalecer ou criar a COM-VIDA. 

Então? Mãos à obra!  Vamos cuidar do Brasil

Comunicando a experiência

E depois de terminada a Conferência, o conhecimento 

que produzimos na escola ou nos espaços comunitários  

não precisa ficar dentro dela. Podemos divulgar o que 

aprendemos sobre diversidade e também as ações 

que combinamos realizar.

Você pode reunir a turma para juntos fazerem 

um jornal, um fanzine, uma revista ou um folheto; 

gravar um programa de rádio ou vídeo; montar uma 

exposição ou um site na Internet. Depende do que 

sentirem mais vontade de fazer e da tecnologia que 

existe no local. 

Quando a gente produz e expressa o que leu, viu, pesquisou, 

conversou, está exercendo o direito que tem de comunicar-se 

e também ajudando na informação de outras pessoas sobre 

os temas que a escola estudou nesta Conferência. E é bom 

lembrar que os Acordos que vimos aqui falam também que 

é preciso preparar e realizar ações informativas e educativas 

sobre os temas que estudamos.  

LEMBRETE:
Fique atento aos prazos!
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• futuras gerações também têm direito a uma alimentação saudável e suficiente. A gente precisa garantir 

que o alimento seja produzido respeitando a biodiversidade, conservando o solo e utilizando a água sem 

poluir e sem desperdiçar.

No mundo

Todos nós queremos e podemos ter uma vida saudável, com energia, alegria e criatividade. Mas a humanidade 

ainda não conseguiu garantir isso a todos: calcula-se que 800 milhões de pessoas no planeta passem fome ou 

não tenham alimentos em quantidade suficiente para o ano todo e isso quer dizer que não têm o mínimo para 

ter uma vida saudável.

Alguns países são mais afetados pela fome e pela desnutrição, outros têm problemas como a obesidade, que 

também é um reflexo de má nutrição. Mas em todos os países e regiões há grupos de pessoas que são mais 

vulneráveis – as pessoas mais pobres, desempregadas, as que não têm terra para plantar seus alimentos,  

crianças em fase de crescimento, mães que amamentam seus filhos.

É preciso muito esforço e trabalho conjunto para acabar com a fome, a má alimentação e a desnutrição no 

mundo e os problemas que elas causam. Nós, em nosso local, devemos pensar e colocar em prática idéias para 

que mais pessoas possam ter acesso a alimentos saudáveis e suficientes.

O direito à alimentação está ligado à dignidade de cada um de nós e à nossa cidadania, porque não basta “ter o 

que comer”, mas é preciso que esse alimento seja bom para o nosso corpo e que seja obtido de maneira digna: 

uma pessoa que busca seu alimento no lixo ou que faz alguma coisa degradante para conseguir um prato de 

comida pode até estar alimentada, mas não está com seu direito humano respeitado.

No Brasil 

Embora o nosso país seja um dos maiores produtores de alimento do mundo, muitos brasileiros passam 

fome porque não têm os alimentos necessários ou porque consomem alimentos sem qualidade. O governo 

federal calcula que 44 milhões de pessoas, quase 28% da população, não têm condições de se alimentar 

adequadamente todos os dias no Brasil. Recentemente ficamos sabendo também que existem cerca de 40,6% 

de adultos brasileiros com algum grau de excesso de peso.

           Pecuária polui

Há regiões no Brasil que enfrentam 

problemas com dejetos das criações de 

animais. Diversos rios estão poluídos 

com esses dejetos, comprometendo a 

qualidade da água que bebemos. 

44 milhões de pessoas

vulneráveis à fome:

• 19% estão nas regiões metropolitanas

• 26% estão nas áreas urbanas não 

metropolitanas

• 46% estão nas áreas rurais
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Esse é um problema que está ligado à renda de cada família, ao modo de produção de alimentos, à quantidade 

de alimentos disponíveis e o seu preço, ao desperdício ou mau aproveitamento, ao tipo e qualidade de 

alimentos consumidos e aos hábitos alimentares. 

Muitas ações da sociedade e do governo estão ligadas ao problema da fome no Brasil, desde 1946.  Por 

exemplo: o programa da alimentação escolar, que está completando 50 anos, e o Programa Fome Zero, 

criado em 2003. 

Os problemas da população brasileira em relação à segurança alimentar e nutricional podem ser de dois 

tipos:

• relacionados com a falta de alimentos ou inadequação nos alimentos consumidos, como desnutrição, 

anemias e deficiências de vitaminas e minerais.

• doenças provocadas pelo excesso de alimentos e/ou por consumo alimentar sem a diversidade de 

produtos necessários, causando o sobrepeso, obesidade, diabetes e hipertensão arterial, doenças 

cardiovasculares e até alguns tipos de câncer.

Tanto o problema da desnutrição quanto o da obesidade merecem nossa atenção, pois existem pessoas ao 

nosso redor que podem enfrentar essas dificuldades: ou de obtenção de alimentos em quantidade e qualidade 

suficiente, ou de alimentação desbalanceada que leva à obesidade. 

O Acordo Internacional que trata da Segurança Alimentar e Nutricional

Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial  

Em 1996, mais de 180 nações preocupadas com o problema da fome e da desnutrição no mundo se reuniram 

durante a Cúpula Mundial da Alimentação, em Roma. Lá foram elaborados dois documentos: a Declaração de 

Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial da Alimentação, que traz os 

objetivos específicos para alcançar as metas definidas na Declaração. O principal compromisso assumido por 

esses países foi o de diminuir pela metade o número de pessoas famintas no mundo, até 2015. 

Vamos ler o que vem a seguir, relacionar com o que está mais perto de nós e pensar, junto com o Acordo, sobre  

a produção, a distribuição e o consumo dos alimentos.

Alimentação escolar

A alimentação escolar é muito 

importante para a satisfação das 

necessidades nutricionais dos alunos 

no período em que permanecem na 

escola e é um direito garantido pela 

Constituição Federal. 
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Quais artigos da Declaração de Roma vamos estudar?

O Acordo sobre Segurança Alimentar afirma: ‘Insistimos na urgência de se adotar medidas agora para 

cumprir o nosso compromisso de alcançar a segurança alimentar para as gerações presentes e futuras’

Tudo que nos alimenta vem da natureza – seja sólido ou seja líquido, seja extraído diretamente, seja cultivado 

ou criado, ou seja industrializado e comercializado. Saber de que maneira o que comemos é produzido e como 

ele chega até nós é importante para pensar nossa segurança alimentar e nutricional. 

Para se estabelecer modalidades de produção sustentáveis e diversificadas, deve-se levar em 

consideração tanto as necessidades atuais quanto as futuras da população, como também o 

potencial e as limitações dos recursos naturais. As políticas que proporcionam uma estrutura 

de incentivos eficaz para a gestão sustentável dos recursos naturais ajudarão a garantir que os 

planos e práticas nacionais, em matéria de agricultura, pesca, silvicultura e recursos naturais, sejam 

elaborados e implementados segundo uma visão de conjunto.

Para produzir os alimentos os seres humanos foram criando e aperfeiçoando tecnologias para atividades 

como a pesca, a caça, a agricultura e a criação de animais. Todas elas causam algum impacto ao meio ambiente 

e precisam ser praticadas com responsabilidade. 

Hoje em dia, para aumentar a produtividade de diversos produtos agrícolas, empresas desse setor estudam 

modificações genéticas de determinadas espécies isso se chama “melhoramento genético”. Mais recentemente 

elas começaram a misturar genes de outras espécies e é isso que se chamamos de transgênicos.

O Brasil é um país exportador de muitos produtos chamados de ‘primários’ – agrícolas, pecuários, florestais, 

minerais, etc.  Sempre vemos notícias sobre as safras recordes de soja e milho, por exemplo. Esses produtos e 

diversos outros estão ligados à expansão dos ‘agronegócios’ – que são as grandes plantações de monocultura 

ou grandes criações de animais. Embora esse tipo de atividade seja responsável por quase metade das 

exportações do país, é preciso pensar nos impactos que trazem para o meio ambiente: utilização de produtos 

químicos que podem contaminar a água, o solo e o próprio alimento, destruição de biomas e diminuição 

da biodiversidade, modificações genéticas nos alimentos. A sociedade também sofre impactos como a 

concentração de terra e renda, o desemprego, a mudança das pessoas do campo para as cidades. 

Você pode ter acesso à íntegra 

deste documento pelo endereço: 

www.mec.gov.br/conferenciainfanto

Transgênicos

Os alimentos transgênicos são 

organismos produzidos em laboratório 

e por isso são mais resistentes às 

pragas e deixam as lavouras mais 

produtivas e rentáveis. Ainda não se 

sabe quais são os riscos que podem 

trazer à saúde. A lei de biossegurança 

recém aprovada exige que as indústrias 

coloquem nos rótulos dos produtos se 

eles têm componentes transgênicos. 

Fica então para o consumidor definir 

se quer comprar ou não produtos com 

esses componentes.
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Melhorar o acesso, em condição de igualdade, de homens e mulheres à terra e a outros recursos 

naturais e produtivos, em  particular, onde necessário, mediante a aplicação eficaz de reformas 

agrárias, e promoção da  utilização eficiente dos recursos naturais e agrícolas e ao reassentamento 

em novas terras, se as circunstâncias o permitirem.

Todos temos direito a um local para trabalhar nele e garantir nosso sustento. Para isso, é preciso distribuir a 

terra de maneira mais igual, garantindo a terra para quem quer trabalhar nela. 

Fomentar e apoiar os programas de segurança alimentar e nutricional em nível comunitário, que 

encorajem a autonomia, utilizando processos participativos no planejamento e na execução.

Existem muitas formas de organizar ou apoiar programas comunitários para a produção conjunta de 

alimentos: associações e cooperativas permitem que a comunidade planeje o que vai produzir e consumir. 

Bons exemplos disso são lavouras, pomares e hortas comunitárias, viveiros de sementes, canteiros de ervas 

medicinais, criação de pequenos animais, unidades de beneficiamento e processamento familiar de alimentos, 

produção de leite para o consumo familiar, compra direta local da agricultura familiar de produtos para 

abastecer creches, hospitais, asilos, etc. 

                  Agricultura e agropecuária familiar

Na agricultura familiar os agricultores dirigem todo processo produtivo: desde pensar o que vai ser 

plantado ou criado, como vai ser feito isso, até a colheita e a destinação do produto, utilizando o 

trabalho familiar.  A agricultura familiar  absorve mão-de-obra e gera renda, distribui o lucro entre os 

participantes da lavoura, reduzindo a migração para a cidade. No Brasil, é responsável por 67% da 

produção de feijão, 84% da mandioca, 31% do arroz, 49% do milho, 52% do leite, 59% de suínos, 40% 

de aves e ovos, 25% do café, e 32% da soja.

De olho na relação entre  os temas: 

veja Diversidade Étnico-racial

Mandioca: o pão da terra brasileira

‘Aipi, aipim, aimpim, candinga, castelinha, 

macamba, macaxeira, macaxera, 

mandioca-brava, mandioca-doce, 

mandioca-mansa, maniva, maniveira, 

moogo, mucamba, pão-da-américa, pão-

de-pobre, pau-de-farinha, pau-farinha, 

tapioca, uaipi, xagala’ (Dicionário Houaiss 

de Língua Portuguesa).

Esses nomes todos são da mandioca, um 

exemplo brasileiro de agrobiodiversidade.  

Ela é cultivada no país todo e tem muitos 

usos e maneiras de ser preparada. 

‘Em uma roça do Alto Rio Negro pode 

haver até 40 variedades de mandioca. 

Servem para preparar diversos tipos de 

farinha, beijus, mingaus, cachiris (bebidas 

fermentadas) e condimentos’ (Almanaque 

Brasil Socioambiental)
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Promover políticas e programas que favorecem tecnologias  de insumo, técnicas agrícolas e outros 

métodos sustentáveis, como a agricultura orgânica, a fim de contribuir para que as atividades 

agrícolas sejam rentáveis e tenham o objetivo de reduzir a degradação do meio ambiente, criando, 

ao mesmo tempo, recursos financeiros dentro das atividades agrícolas. Quando pertinentes, 

tais programas deverão basear-se na experiência e nos conhecimentos autóctones dos próprios 

agricultores.

Produzir nossos alimentos respeitando a biodiversidade, garantindo renda para o agricultor e com um mínimo 

de produtos químicos é fazer agricultura sustentável. Não é preciso utilizar técnicas agressivas no trato do 

solo (como as queimadas) ou agrotóxicos que contaminam nossos alimentos, água e solo - há outras maneiras 

de combater pragas, preparar o solo e fazer as plantas crescerem saudáveis. Muitas pessoas já trabalham com 

as outras formas de fazer agricultura, que são chamadas de agroecologia e, para isso, é possível se basear nos 

conhecimentos das próprias comunidades.   

Assim como a humanidade percebeu que precisava produzir cada vez mais em maiores quantidades, 

selecionando espécies mais adaptadas e intensificando sistemas de produção, ela foi selecionando 

determinadas espécies e variedades e deixando outras de lado, as quais foram sendo extintas. Você sabia que 

há no Brasil e no mundo redes de agricultores que preservam variedades de sementes de feijão, milho, soja, 

e que não são vendidas por grandes empresas? Essas sementes foram sendo selecionadas pelos próprios 

agricultores e contêm uma bagagem genética adaptada às condições locais de clima, solo e outros.

Atualmente empresas agrícolas modificaram as principais sementes comerciais retirando 

delas sua capacidade de gerar plantas com sementes férteis. Isso obriga o agricultor a comprar 

novas sementes em todo o início de novas safras. Se por um lado essas sementes têm maior 

produtividade, elas condicionam o agricultor ao pacote tecnológico da empresa (agrotóxicos, 

adubos químicos, novas sementes, etc).

Agricultura sustentável

Termo que vem sendo utilizado como 

referência das práticas agrícolas que 

buscam obter boa produtividade 

animal e vegetal, trabalho e moradia 

decentes, diversidade de alimentos 

e etc. Alguns tipos de agroecologia 

são a agricultura orgânica, a 

agricultura biodinâmica, os sistemas 

agroflorestais, etc.  De todos eles 

a agricultura orgânica é o mais 

conhecido e divulgado, e se baseia 

na utilização de insumos naturais, 

aproveitando as sobras dos produtos, 

os estercos animais, as rochas e 

minerais e outras formas naturais 

para  manter a saúde do solo, 

fornecer nutrientes para a plantação 

e controlar insetos, ervas daninhas e 

outras pragas.
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Promover a produção, e o processamento de sistemas de comercialização de alimentos, que 

aumentem as oportunidades de emprego em condições estáveis, lucrativas e igualitárias, nos 

setores alimentar e rural; onde apropriado, fomentar, nas zonas rurais, atividades extra-agrícolas, 

através da combinação da produção agrícola, pesqueira e florestal com atividades de elaboração 

e comercialização, indústrias artesanais e de turismo, particularmente nas zonas marginais e 

suburbanas.

Depois de produzidos, processados e beneficiados, os alimentos precisam chegar à mesa das pessoas. Uma 

grande produção nem sempre significa que todos aumentem também seus padrões de consumo alimentar. 

Por exemplo: o Brasil teve uma safra agrícola recorde em 2004, mas isso não aumentou a segurança alimentar 

dos brasileiros porque grande parte da produção foi exportada para outros países.  

Há muitas maneiras de o alimento ser distribuído, desde as grandes redes de supermercados até a compra 

direto do produtor. Podemos organizar e apoiar, no nosso município, meios de comercialização ou maneiras 

de incentivo à economia solidária, organizando e apoiando lugares de comercialização da produção local de 

vegetais, cereais, frutas, peixes, leite, ovos, carnes e seus derivados e outras coisas do nosso lugar. 

Conhecemos pessoas que passam fome e também podemos ver no Brasil desperdício de alimentos na 

colheita, transporte, comercialização, nos restaurantes e até mesmo em casa. Existem programas de Banco de 

Alimentos que pegam “sobras” em feiras e depósitos e redistribuem para segmentos da sociedade que têm 

menores condições de acesso a alimentos. Os restaurantes populares e cozinhas comunitárias nas grandes 

cidades também exercem um papel importante no fornecimento de refeições diárias a baixo custo.

Além de o alimento ter que estar disponível para todos, é preciso que a gente saiba fazer uso dele.

Cada povo, grupo ou comunidade tem maneiras próprias de consumir os alimentos e isso também faz 

parte da sua cultura. As populações tradicionais e locais acumulam um importante saber sobre a produção 

de alimentos e formas de cultivo sem adubos químicos ou agrotóxicos. Esses homens e mulheres sabem 

também quais espécies que servem como alimento e quais são mais adaptadas a cada local, de onde extrair 

óleos, fibras, condimentos e como tratar da saúde utilizando plantas.  Esse conjunto de conhecimentos – que 

se chama agrobiodiversidade deve ser registrado para ajudar na segurança alimentar do local e da região, de 

acordo com o manejo sustentável da biodiversidade.

Economia solidária

É uma prática de colaboração 

e solidariedade, inspirada por 

valores culturais que colocam o ser 

humano como sujeito e finalidade 

da atividade econômica, ao invés da 

acumulação de riqueza e de capital. 

Baseia-se numa globalização 

mais humana e valoriza o 

trabalho, o saber e a criatividade, 

buscando satisfazer plenamente 

as necessidades de todos. É um 

poderoso instrumento de combate 

à exclusão social e reúne diferentes 

práticas associativas, comunitárias, 

artesanais, individuais, familiares 

e operação entre campo e cidade. 

(Fórum Brasileiro de Economia Solidária)
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Para pesquisar e refletir em grupo

• Como os alimentos são produzidos na sua região? Quais alimentos são produzidos? 

• Essas formas de produzi-los causam que tipos de impactos (ambientais, sociais, econômicos)? 

• Como os alimentos da sua região são distribuídos? 

• Nos alimentamos hoje em dia da mesma maneira e comendo as mesmas coisas que nossos pais e 

avós? O que há de diferente?

• A merenda da sua escola é uma refeição saudável? 

• A merenda da sua escola atende às necessidades de alunos diabéticos, hipertensos ou que 

precisem de outros cuidados alimentares?

• A sua escola tem horta?

• Você e sua família consomem mais alimentos industrializados ou naturais?

• As indústrias têm feito a rotulagem dos alimentos transgênicos? Você conhece algum?

• As práticas alimentares da sua região promovem a saúde, respeitam a diversidade cultural e a 

biodiversidade?

• A sua cidade tem Comissão ou Conselho que trabalhe com a Segurança Alimentar e Nutricional 

Sustentável (SANS)?
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O que é diversidade étnico-racial?

Para entender melhor este tema, vamos voltar ao século XVIII.  Alguns cientistas europeus defendiam na época 

a idéia de que havia diferentes espécies de seres humanos e, de acordo com essas teorias, algumas raças eram 

consideradas superiores e mais evoluídas que outras. Essas concepções serviram de justificativa a práticas de 

racismo, discriminação, preconceito e intolerância em diferentes sociedades mundo afora. 

Hoje em dia sabemos que as teorias sobre as raças estavam erradas e que os seres humanos pertencem todos 

à mesma espécie – a raça humana. Mas a idéia de ‘raça’ ainda está presente na sociedade e é utilizada para 

identificar características de cor, pele, tipo de cabelo, nariz, entre outras. Acontece que, para muitas pessoas, 

essas características podem servir como fonte de discriminação e inferiorização de determinados grupos. 

Somos diferentes, sim.  E não só nas características do corpo, mas principalmente nas culturas: o modo como 

construímos normas, valores, comportamentos, formas de organização da sociedade, assim como elaboramos 

conceitos sobre nossa convivência com a natureza e entre nós mesmos.  Por terem diferentes maneiras de ser 

e viver no mundo, cada grupo tem diferentes concepções de mundo e vida. 

Se observarmos bem a diversidade de culturas, percebemos que há diferenças entre os grupos humanos. 

O que é familiar para uns, pode ser estranho para outros. Assim, a diversidade cultural pode se tornar um 

problema para a comunicação e entendimento entre as culturas. 

Diferentes jeitos, gostos, gestos, modos de falar e se relacionar com a natureza marcam diferenças entre 

homens e mulheres, entre grupos sociais, entre tipos físicos ou cor da pele e entre povos. Elas podem causar 

estranhezas, dúvidas, conflitos e mesmo rejeições e, se não cuidarmos, ou não entendermos as diferenças  

como riqueza da raça humana, tendemos a achar que nossas formas de agir e pensar são as melhores, mais 

justas e mais belas. Assim se produzem as minorias e os preconceitos. 

Tentar apagar as diferenças culturais como se não existissem, esquecer como foram constituídas as histórias 

de muitas sociedades modernas, entre elas a brasileira, é negar a contribuição de vários povos na sua formção. 

Esta foi uma política que durante séculos criou hierarquias e desigualdades entre diferentes povos. 

Por que minorias?

Minoria aqui não quer dizer um grupo 

que está em número menor de pessoas, 

mas um grupo que, por causa  de 

suas características étnicas, religiosas, 

culturais ou de nacionalidade sofre 

discriminação ou preconceito e/ou não 

tem os mesmos direitos, as mesmas 

oportunidades que os outros. 

Divers idade Etn ico-Rac ial4- ´
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Assim, precisamos sempre entender a origem dos sérios problemas com a incompreensão das culturas de 

minorias e exigir o reconhecimento público dos direitos dos grupos vítimas do preconceito. Se reconhecermos 

e acolhermos os muitos e diferentes saberes que se encontram na diversidade dos grupos étnico-culturais  

existentes em nossa comunidade, certamente vamos aprender muito com essa riqueza. 

No Brasil

O Brasil é considerado uma sociedade plural, composta por uma grande diversidade de povos e culturas, mas 

também é marcado por uma enorme desigualdade social, não apenas entre ricos e pobres, mas entre brancos, 

negros, indígenas. Uma grande parte da população brasileira está às margens da sociedade, sem direito ao 

pleno acesso à cidadania.

Mas existem movimentos sociais, como o movimento negro e o indígena, que têm exigido o reconhecimento 

e a valorização de sua identidade, história e cultura. O grande desafio que se apresenta hoje no Brasil é a 

garantia de condições para que a diversidade étnico-racial e a igualdade social sejam partes cotidianas de 

nossa sociedade. 

Cada Escola e Comunidade pode ser um espaço de construção desse cotidiano: reconhecendo e respeitando 

as diferenças a gente vai construindo um mundo de pessoas livres e iguais em responsabilidades e direitos. É 

assim que vamos Vivendo a diversidade na escola. 

Raça é o nome que damos para 

identificar os grupos de pessoas que têm 

as mesmas características físicas: cor, pele, 

tipo de cabelo, nariz, formato dos olhos, 

entre outras.

Cultura é o nosso ‘jeito de viver’. É como nos 

relacionamos com a natureza, com as pessoas, 

com as artes, com as divindades. É pela cultura 

que nos reconhecemos como pertencentes a uma 

comunidade, a uma nação ou a uma etnia.

Etnia é o grupo de pessoas que se diferencia 

por suas maneiras de ser e viver em sociedade: 

essas diferenças estão principalmente na   

língua, na religião e nas maneiras de agir 

entre si e com a natureza.
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O Acordo Internacional que trata da Diversidade Étnico-Racial.

Declaração de Durban

O Acordo Internacional que orienta os estudos e debates sobre diversidade étnico-racial é a Declaração de 

Durban, assinada durante a III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 

e Intolerância Correlata, realizada pela Organização das Nações Unidas (ONU), na África do Sul, em 2001. 

Nessa Conferência participaram diversos movimentos sociais defensores da igualdade étnico-racial, como o 

movimento negro.  O Brasil apresentou um programa de ação afirmativa, que tem o propósito de diminuir a 

desigualdade social existente entre os grupos étnico-raciais.

Ações afirmativas  são medidas especiais e temporárias tomadas pelo Estado, com o objetivo de eliminar 

desigualdades étnico-raciais, religiosas, de gênero e outras. Essas desigualdades foram se acumulando ao 

longo do tempo e é preciso garantir rapidamente a igualdade de oportunidade e tratamento e também 

compensar as perdas provocadas pela discriminação e marginalização. Ações desse tipo ocorrem em vários 

países da Europa Ocidental, nos Estados Unidos, na Índia, Malásia, Austrália, Canadá, Nigéria, África do Sul, entre 

outros. 

Que artigos da Declaração de Durban nós vamos estudar?

A Declaração de Durban afirma: Todos os povos e indivíduos constituem uma única família humana, rica em 

sua diversidade.

Ações afirmativas.

 As chamadas políticas de ação 

afirmativa visam oferecer aos 

grupos discriminados e excluídos 

um tratamento diferenciado para 

compensar as desvantagens devidas 

à sua situação de vítimas do racismo 

e de outras formas de discriminação. 

(Kabenguele Munanga, Educação e 

Ações Afirmativas.)

Xenofobia é a desconfiança, temor ou antipatia 

por pessoas estranhas ao meio em que vivemos, 

ou pelo que é incomum ou vem de fora do país. 

 

Intolerância é não respeitar e reprovar as 

opiniões, atitudes, crenças, modo de ser  dos 

outros. 

Discriminação racial é qualquer atitude 

de  exclusão, restrição ou preferência 

baseada na raça, cor, origem étnica ou 

nacionalidade.
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Os negros 

Todos os países da região das Américas e de todas as outras áreas da diáspora africana, devem 

reconhecer a existência de sua população de descendência africana e as contribuições culturais, 

econômicas, políticas e científicas feitas por esta população e a reconhecerem a persistência do 

racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata que os afeta especificamente, e 

reconhecemos que, em muitos países, a desigualdade histórica em termos de acesso, educação, ao 

sistema de saúde, à moradia tem sido uma causa profunda das disparidades socioeconômicas que 

os afeta.

Há pesquisas que mostram a não-realização de igualdade entre os grupos raciais - principalmente entre os 

grupos populacionais brancos e negros. Mas, sem mesmo estudar os dados da pesquisa, é possível a gente 

observar isso à nossa volta, quando percebemos desigualdades no trabalho, na moradia, na educação, no lazer 

e na renda da família.

Isto significa que a população negra, além de não ter oportunidade igual de acesso aos bens e serviços da 

sociedade, nem sempre tem reconhecida sua contribuição cultural, histórica, científica, sua maneira de ver e 

interagir com o mundo. 

O reconhecimento e valorização da população negra começa pelo conhecimento da sua descendência 

africana, seus valores e suas lutas. As escolas devem ser espaços para se estudar História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana e pensar o passado, o presente e o futuro dos negros, especialmente porque eles estão 

presentes nas escolas das cidades e do campo, em todos estados do Brasil.

Comunidades quilombolas

As Comunidades Quilombolas são 

organizadas por remanescentes dos 

quilombos para garantir sua reprodução 

física, social, econômica e cultural. 

O Brasil tem 1.883 comunidades 

quilombolas identificadas, espalhadas 

por quase todo o território brasileiro (as 

exceções são Roraima, Acre e Distrito 

Federal). Destas, apenas 119 receberam 

um documento de que a terra que 

ocupam é delas. 

Nessas comunidades as pessoas estão 

ligadas pelas tradições, costumes e pelas 

relações que têm com seu ambiente. 

Muito do conhecimento popular sobre 

alimentação e medicina natural está 

guardado na memória e na prática de 

quilombolas.

As crianças, adolescentes e jovens são 

muito importantes para que essas 

comunidades continuem e por isso é 

preciso buscar maneiras de promover 

uma educação de qualidade que inclua a 

diversidade.

(Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial – Seppir)

Diáspora é quando um povo sai do espaço em que vive por causa 

de guerras ou perseguição política, religiosa ou étnica.

A Lei 10.639, de janeiro de 2003 torna obrigatório o ensino sobre 

História e Cultura Afro- Brasileira em todas as escolas do Brasil, no 

ensino fundamental e médio.
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Os indígenas

Enfatizamos que, para que os povos indígenas livremente expressem sua própria identidade e 

o exercício de seus direitos, não devem ser objeto de nenhuma forma de discriminação, o que 

necessariamente implica no respeito aos seus direitos humanos e liberdades fundamentais. 

Atualmente estão sendo empreendidos esforços para assegurar o reconhecimento universal destes 

direitos nas negociações no projeto da declaração sobre os direitos dos povos indígenas, incluindo 

o que se segue: chamá-los pelo seu próprio nome; participarem livremente e em igual condição 

no desenvolvimento político, econômico, social e cultural de seu país; manterem suas próprias 

formas de organização, estilos de vida, culturas e tradições; manterem e usarem suas próprias 

línguas; manterem suas próprias estruturas econômicas nas áreas onde vivem; participarem no 

desenvolvimento de seus sistemas e programas educacionais; administrarem suas terras e os 

recursos naturais, incluindo os direitos de caça e pesca; e a terem acesso à justiça em condições de 

igualdade.

Existem hoje no Brasil 440 mil indígenas, organizados em 220 etnias, que falam cerca de 180 diferentes 

línguas.  Eles representam agora apenas 0,24% da população brasileira. É importante que os povos indígenas 

possam manter o seu modo de vida, tradições, formas de organização, que possam falar a sua própria língua, 

administrar suas terras e decidir de que maneira querem educar suas crianças e jovens. E é importante que 

participem do desenvolvimento político, social, econômico e cultural do Brasil. 

Isso tudo depende, principalmente, de que cada comunidade indígena tenha seu território tradicionalmente 

ocupado demarcado como seu. A Constituição Brasileira reconhece que os índios têm o direito sobre a terra 

que tradicionalmente ocupam e de utilizar os recursos naturais pescando, caçando, plantando ou coletando 

frutos. Na terra indígena nada pode ser feito sem que a comunidade concorde – por exemplo: para abrir uma 

estrada é preciso que a comunidade indígena concorde. E o grupo decide o que vai acontecer, dependendo do 

seu projeto de futuro, que é como se quer que seja a comunidade para as próximas gerações. 

As Escolas Indígenas também são importantes para o respeito e a continuidade dessa cultura: existem 2.228 

escolas indígenas cadastradas no Censo Escolar de 2004 (ainda existem escolas fora do Censo), com 147.549 

estudantes. 

Vida junto com a floresta

“A nossa riqueza está na terra. Na 

terra podemos formar nossas aldeias. 

Podemos cultivar nossas roças. Nos 

rios, igarapés e lagos podemos pescar. 

Na floresta que cobre a terra tem 

caça, remédios, frutas. Tem madeira 

para construir a casa. E madeira para 

construir a canoa. Tem materiais 

para fabricar os objetos da casa, os 

brinquedos e os enfeites, as tintas 

para pintar. Tem materiais para fazer 

a festa, as máscaras e os instrumentos 

musicais, para fazer música. Da floresta 

vêm as histórias para contar e os 

espíritos que ajudam a curar. Nossa 

vida anda junto com a floresta.”

(Professores Ticuna da Organização 

Geral de Professores Ticuna Bilíngües 

– OGPTB – AM - O livro das árvores)
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“As escolas indígenas são diferentes das escolas não-indígenas porque possuem características próprias 

de ensino. Essas são grandes diferenças. Os regimentos escolares também diferem em vários pontos como: 

calendário escolar, carga horária, conteúdos, metodologia de ensino. É diferente porque o professor é o 

principal autor de seus próprios materiais didáticos usados na escola e usa tanto o conhecimento na escrita 

quanto o conhecimento oral.” (Prof. Joaquim Maná Kaxinawá – Acre) 

As populações tradicionais

Afirmamos que a identidade étnica, cultural, lingüística e religiosa das minorias, onde elas existam, 

deve ser protegida e que as pessoas pertencentes a tais grupos devem ser tratadas igualmente e 

devem gozar dos seus direitos humanos e liberdades fundamentais sem discriminação de qualquer 

tipo.

Nas últimas décadas as cidades do nosso país cresceram muito, mas ainda 1/5 da população mora fora das 

zonas urbanas. São os povos da floresta, da pecuária, das minas, da agricultura, os pesqueiros, caipiras, caiçaras, 

ribeirinhos e extrativistas entre outros. 

Essas populações, que são chamadas ‘tradicionais’, têm sua maneira de viver bastante ligada ao ambiente e 

vivem da pesca, da coleta, da criação de animais e da agricultura de roça. Dependem da permanência nos 

espaços que conhecem para manter o seu modo de vida e a sua cultura, pois muitos instrumentos de trabalho, 

alimentação, remédios e transporte são retirados diretamente da natureza que conhecem. 

“O objetivo é que quando adulto possa formar a sua família e viver na sua comunidade de maneira 

sustentável. A gente vê que os jovens que vão para a cidade quando voltam não sabem fazer nada. É 

panema. Se pudermos oferecer todo o ensino até o médio para os nossos filhos, quando ele for - se for 

- para a universidade ele já será um cidadão indígena e na volta só vai contribuir para a sua comunidade. 

Com isto vai haver mais união entre os parentes e poderemos eleger nossos próprios governantes. 

Precisamos de projetos de sustentabilidade com o objetivo de orientar e sensibilizar os alunos para o rumo 

da sua comunidade e de projetos de futuro”.

 Renato Tukano, liderança indígena e 

Diretor da Federação das Organizações 

Indígenas do Rio Negro - FOIRN, em São 

Gabriel da Cachoeira / AM)

Panema – 1.quem é infeliz na caça e na 

pesca. 2. quem é infeliz na vida, azarado, 

caipora. 3. quem é vítima de feitiço.
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A educação nessas comunidades deve ser diferenciada e ajudar a preservar a memória, atender às 

necessidades do presente e ajudar a construir o futuro que cada uma deseja.

Os meios de comunicação 

Reconhecemos que os meios de comunicação devem representar a diversidade de uma sociedade 

multicultural e desempenham um papel na luta contra o racismo, discriminação racial, xenofobia e 

intolerância correlata. Neste sentido, chamamos a atenção para o poder da propaganda.

Muito daquilo que sabemos do mundo chega até nós pelos meios de comunicação: o jornal, as revistas, o 

rádio, a televisão, a Internet. Por isso, é importante que todas as etnias e culturas estejam representadas nesses 

veículos, de maneira digna e verdadeira, sem ‘caricaturas’ ou ‘estereótipos’. 

É importante observar, também, de que modo as minorias estão retratadas nas mídias:  as mulheres, os negros, 

os indígenas,as pessoas com necessidades especiais, os homossexuais, os idosos, os moradores do campo e da 

periferia das grandes cidades, e outros tantos. 

Por outro lado, nós também podemos utilizar as tecnologias e as linguagens dos meios de comunicação para 

mostrar o nosso jeito de viver para as outras pessoas.  É quando a gente conhece melhor a diversidade que 

passa a entender e respeitar o ‘diferente’.

Os jovens no diálogo e na formulação de políticas 

Enfatizamos a utilidade de se envolver os jovens no desenvolvimento de estratégias nacionais, 

regionais e internacionais orientadas para o futuro e nas políticas de combate ao racismo e 

intolerância correlata.

A responsabilidade pelo respeito à diversidade é compartilhada e para isso precisamos estar em permanente 

diálogo na escola, na comunidade, na cidade, no país e no mundo. Existem organizações sociais e 

governamentais que tratam desse tema e a presença da criança, do jovem e do adolescente ajuda a pensar e 

definir como será o futuro que queremos. Além disso, cada Escola pode entrar em contato com outras, formar 

redes ou participar das redes que já existem sobre diversidade étnico-racial.

Educação

O Brasil tem aproximadamente 100 mil 

escolas do campo que atendem a quase 

oito milhões de alunos. Essas escolas são 

voltadas para promover a relação entre as 

comunidades e os espaços que ocupam. 

Minoria na mídia

A maioria da população do Estado 

da Bahia é negra. Para garantir que 

essa parcela esteja representada na 

mídia, existe uma lei que diz que toda 

a publicidade feita na televisão pelo 

governo estadual e que tenha mais 

de duas pessoas, deve incluir uma da 

raça negra.
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Para pesquisar e refletir em grupo

• Você já sofreu algum tipo de discriminação?

• Você respeita os colegas que têm diferentes opiniões e vivem de modo diferente de você?

• Você acha que a sua comunidade escolar respeita a diversidade étnico-racial, cultural e econômica dos 

participantes?

• Sua escola inclui os alunos e alunas com necessidades educacionais especiais (deficientes auditivos, 

visuais, com dificuldades de locomoção)?

• Você conhece as culturas indígenas e/ou quilombolas da região?

• Sua escola valoriza as artes de diversos grupos?

• As crianças e os jovens participam de espaços de debate e decisão na escola?

• Qual sua opinião sobre os meios de comunicação em relação à diversidade?

• Quando você ouve ou conta piadas, percebe nelas algum tipo de preconceito?

• Que diferenças de “modo de vida” você percebe em sua região?

• Você percebe que está sendo feita alguma coisa para preservar essa diversidade?

• O que podemos fazer para combater a exclusão dos povos do campo, da floresta e das águas?

• Como podemos envolver nossa comunidade para promover o reconhecimento da diversidade?
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